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PARECER N° 88/2025 

EM EN'I'A: 	l)IREFI'() 	AI)M IN IS'I'RA'l'IVO. 
IICI'I'AÇC) ES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO 
DIRETA POR 1NEX1(IBUI1)AI)E DEI LI(:I'rAç:Á() 
PARÁ (X)N'I'RA'I'AÇÃ() DE' I'R()FISSIONAI. (XANI) 
AVIÃO). 1)0 SETOR ARTÍSTICO CONSAGRADO 
PELA CRÍ'IiCA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO 
I'ÚBI.JCA. FESTA 1)05 CAMINHONEIROS 2025. 
i\ RI'. 74, 11, DA LEI ANÁLISE 'I'1CNICA 1)0 
FROCEI)IMINT() 1/OU RECOMENDAÇÕES. 

O CONTROLE INTERNO DE I'1'i\ RA lANA, L5'I'AI)() DE SERGIPE, por intermédio de sua 
secretária, que esta subscreve, em atendimenlo ao pedido de análise e parecer acerca da viaI)Il,dade do 
procedimento administrativo de inexigibilidade de licitação, assim manifesta-se, a saber: 

1. REIA'l'(')RIO. 

Vem ao exame deste Controle Interno) requisição de parecer técnico, acerca da viabilidade do 
procedimento administrativo de inexigibilidade de licitação para contratação de profissional (XAN 1) 
AVIAO) elo setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública para atender à 
Secretaria de Cu Itii ra, conforme justificativa e especificações constantes do termo de referência e seus 
anexos. 

Os au [os vieram autuados  e instruídos com OS seguintes documentos, fl() que mi porta à presente 
anã lse: 

1. Consta Autorização da Demanda 

2. Consta 1 )octi monto dc Forma lizacío de demanda (I)FD) elaborado tela Secretaria de Cti Itu ra em 
obediência aos requisitos legais; 

3. Consta solicitação de definição dos responsáveis pelo V1,11  e IR; 

4. Consta Memorando designando responsáveis pela elaboração do 1 'l ) e IR; 



S. Const-am Portarias designando servidores para a equipe de planejamento; 

6. Consta lStUd() Técnico Preliminar (LIII; 

7. Consta Termo de Referência 

8. Consta Matriz de Gerencia niento de Risco; 

9. Consta Pedido dc aprovação do LIP, IR e MR; 

10. Consta Aprovação do V.studoTécnico l'rcl i  iii i na i, tio Termo dc Referência e da Matriz de RISCO, 
bem como a autorização pard continuidade das Ações de Procedimentos de Contratação; 

11. Consta solicitação do Orçamento; 

12. Consta Solicitação de Proposta de Preços e demais docu mentaçôes; 

o 	13. Consta Proposta dc Apresentação Artística; 

14. Consta relação de documentos (1 tabu ilação) Jurídica, regularidade Fiscal, Social, 'trabalhista, 
qualificação técnica, econômica- Financeira, portifólio) do artista e seu representante; 

15. Consta termo de Referência Consolidado; 

16. Consta solicitação do Impacto Orçamentário e Financeiro; 

17. Consta encaminhamento do Inipacto Orçamentário e Financeiro 

18. Consta Impacto Orçamentário e Financeiro; 

19. Consta Declaração Sobre Au men lo de Despesa; 

20. Consta Justificativa de lnexiçibilidade; 

21. Consta Ofício de encaminhamento liara a Análise e Parecer deste Controle Interno 

Instruído o procedimento, no que importa relatar, os autos vieram ao Controle Interno) para 
análise C p'u•ec'er.  

2. I'RHIMINARMI;NFE - 1)A C0MI'11'fNCIA 1)0 coN'IRo!l: 1NTIRN0. 

Sabe-se que o Parecer do Controle Intenio em Processos 1 icitatórios refere-se ao exercício do 
controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a função da análise do procedimento, 
bem como, os pressupostos forma is e materiais, OU seja, avaliar a com t 1) i ti ade dos atos administrativos 
produzidos no processo com o sistema jurídico vigente. 

Urge informar que a veracidade das iníorrnações e documentações ora apresentadas são de 
inteira responsabilidade (los contraentes, aos quais advirto ) acerca da possibilidade de aplicação de sanções 
políticas, administrativas, civis e penais para OS casos de malversação da verba pública, decorrentes da 
prática de ato) de mi pro)bidade administrativa, consoante preconizado pela 1 x1 n° 8.429/92 - após a edição 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, complementada na Lei li0  10/28/2000, que criou flO)VOS tipos penais 
(crimes contra as finanças públicas) - com a finalidade de tornar mais efetivos OS princípios constitucionais 
da Administração Pública, Co)flt:idas tio art. 37 da Constituição Federal. 



Desta forma, a discricionariedadc e conveniência da realização de determinada contratação fica 
a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO. 
3.1 I)i\ INIXIGlHhl.lDAl)F l)l ll('l'I'AÇA() - ARI. 74, II, DA lil 14.133, de 2021. 

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI da CF/88 estabelece: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Istados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os 
casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
Serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, (:Orn cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, flifl Iii idas as condições efetivas da 
proposta, UOS termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações". 

A licitação é um procedimento administrativo constituído de aios vinculados, mediante os quais 
se visa a assegurar que o Poder Público ao) contratar obras, serviços e compras, obtenha a maior vaiituirn 
possível, para que o uso cio dinheiro público seja feito com parcimônia, em face do princípio da 
indisponibilidade do interesse público, e com o 11m de garantir que todos tenham iguais oportunidades de 
contratar com a Administração, em razão do princípio da igualdade. 

Como visto, há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o, 
independem, por razões lógicas, de licitação. São aquelas em que a disputa se faz inconveniente, 
desnecessária OU i mposs Rei. i\ Lei n`14.133/2021, nos artigos 74 e 75 prevê as hipóteses de contratação 
direta, por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Ou Seja, embora a regra para órgãos públicos seja licitar, 
a Lei de Licitações, nos dispositivos citados, permite à Administração a contratação direta. 

A exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, para a realização 
de contratos com a Administração. Com  efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva concretização 
dos princípios basilares que regem a Administração pública, elen(ados tio art. 37, caput, da 0788. 

No entanto, o próprio) dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, 
expressa mente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitação 
como requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais exceções encontram-se Previstas 
atualmente nos arts. 74 e 75 da 1.(,i n. 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de inexigibi idade e de 
dispensa de licitação. 

J\ leitura dos d ispositivos constil ucio)nais e legais sobre o tema permite concluir que a validade 

da contratação direta está igualmente condicionada à observância dos princípios fundamentais norteadores 
da licitação - legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e 
julgamento objetivo. 

Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se, para os propósitos deste parecer, a 
inexigibilidade de licitação (1 iante da inviabilidade de competição para contratação de profissional de 



qualquer setor artístico, diretamente OU através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela Crítica 
especializada ou pela opinião pública, com espeque no art. 74, inciso II, da 1 .ei Federal 14.133/2021, iii 
verbis: 

Art. 74. ti inexigÍvel (1 licitação 1/11011(h) inviável a competição, em especial 

IIOS COSOS de: 

ii - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente 011 por 

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado ;ela crítica 

especializada 011 pela ()/liIuiíiO pública; 

VISPecificalfiente acerca das hipóteses de inexigibi 1 idade, a contratação direta será possível 
quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico da licitação: a 
própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública a realização de um 
procedimento licitatório se desde já ( sabido a titiem será direcionada a contratação. 

Nos ensina meu tos de Joel de Menezes Niebuhr: 

1.. .1 11  ilI('Xigibili(lll(h' /)111'll (1 ()uu1r(uI(iç(u() (II' serviços (lI'IíSIi('OS 11(1 (lepeul(l(' (1(1 

i!l('x!s!eIu('i(u (It' outros artistas (/ll(' !(l111l)(!1i J'U)SS(ul!I prestar O sero!çv. Aliás, íuIe e 

coslui,,iiu 11(lt(.'rrlirios artistas (11/luzes e luibululuilos, 1,1(15, IIU'SIIU) 11551,,!, ini'xigiocl 

a liCiklÇli() /)1(l)IIo1, ('1i lribllh) ti si!g1(/ariil(l(l(.' ílii expressãoarlllsiic(1. 

Essa situação de inviabilidade de competição se fundamenta na essencialidade das 
características do profissional que será contratado, ou seja, na sua individualidade, para fins de 
atendimento do interesse público em urna dada situação. l que, embora haja diferentes alternativas para 
atender o interesse público, a na tu reza persona 1 íssini a da atuação do particular almejada impede q ue se 
realize um julgamento objetivo - diferentemente do que sucede nos casos de licitação na modalidade 
Concurso, por exemplo. 

FVlarça 1 Justen Filho ensina: 

A (u!i('i(l(l(l(' (ir! 511(11 ('01151511' ('11! 111,111 1'11I1I11(lÇ(i() direta 11(1 /7('rSOIl(lliilll(l(' 1' (lii 

('riguIu)ula(I(' Iuu(nl(1muis. Nessa medida, é iumipossÍoel verificar-se uileuululaili' l' 

(ulIlaçoes. Isso 1111(1 nupo'de, porém, eveiu 11111/ comparação o',ut,-o' as pel. fornimices 

(IrllS!i('(is. () ( -ollcurs() consiste, ,muuilas vezes, em ()1upeliçao ('11/rI' artistas para 

seleção do nueilior (lesculupenl!o. Quando houver ia (eresse (11' preuuiaç'ao da une/bar 

/)('rfoi-iuino'e ('lii (I('Iernhi,uIi(la ilreu das (li-les, a Adiniuuis!ração Pul;hic(1 deverá valer-

se (la (vn('Ilrs() (lis('iplw(udo na lei $.6661t1993. /\ssu,u,, pai- exemplo, a escol/ia iii' 

111,1(1 ('OIIi/)o)sIÇfi() musical /11(171  SHlIbOl() (11' iI1s1iIlll(,1)('5 /)lii)li(7is /i0(l'fli ser 
jooduzula alnuoos 1/e iiuii OIlour50 ('0)11 /'re!Iuiaçli() /1(11(1 a mui-/bar ali,?!. (imassa grifo) 

Por sua vez, Ronny Charles faz alerta importante sobre esta hipótese de contratação direta e 
explica que inviabilidade de competição não deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido (artista), 

mas de uma impossibilidade de que se possa realizar o ina aferição objetiva, Para seleção dentro) dessa 
espécie de contratação: 



A i,iexiibi/h/iule ili've ser ioll(ehiiln alraoes di' uni se;ilulo, O (1(1 i,,oiabilidwle i/o 

jiivit'i/nni'uilo di' (ï)1!1/R..'liç(U), sob JiCJJ(l (l('si,  (/u1('/lrnr o pardnu'lro in!erprehitu'o 

(l(' /t'ruiiilui', (10 (1/)/l(ïl(l()r tio direito, a correia ()uul/)ree11sao do 17111' lfl!('ilio!( 

o /eis/ador. 1:55(1 ('unc/lisao o leonra a consialar, dia,,it' (1(1 C5() Couicrelo, a 

(1u (u/)i/i(/(1lI(' (l(' caracterizou-, (vim) iuleXlgi'O('! OU 11(10, siliiiiçoes não previstas 110 

1/O (irligi; /4, (/111' sabeuuios iuiii' e exaiistioo. 

Nesta frita, O pri'ssii/Posio) /)(lil (/1(1' profissional i/o setor ariLsiico sej(I co,itraiai/o, 

através da iliexigibi!i(/(U/(' liciiaIor,a, 1' (1 ilI('illbi/u(lWl(' (l(' Se realizar iíiíi ('sC011l(l 

IuliulilIi(IIifl'ilk' obeiioa do si'r'iço almofado, l)(!1I o'ouno o falo de ser pouco provaoel 

(/111' lii;i ar! is/a, (olisagrad() pela op!niao pública, suilnuie(a-se a iii!i certame para 

Si/li ooulraiaçao. Pensando) desta /ornia, iassareuuio a ler 1111111 adequada lei/tira 

1/este inciso, !1(i() ,('SltIIi(/() dú('ula o/e que tal i,u'iabi/iilw:/e 11(10 devesi,?-  reflexo (1(1 

esj)('cle ik' profissiouial ('1101)/Vil/O (artista), mas de iiuna iinpo.ssibiluladi' de (/111' se 

Ims.sa reali!ar 11,1111 (lfrriça() Ob/eii('iI, parii seleção) dentro dessa espécie de 

co!? (raia çao, (/11(111 (1 S1(bj('iiVUl(id(' natural ao gosto j'ehis artes. Somue-se a 155(1 a 

Il (To 'SSii/(1iI1' (/1' couIsagraça() pela cnluii ('s/lecm/iz(lda 011 po'Iíl opillia() J'Jlibli((I e, 

então, ,odereinos ter 11111(1 ideia 	ri-eia acerca da aplicação dessa Iiipolese (10' 

(Ouiil?l/(1Ç(i() (1i1('/(l. 

() (/111' não se podo' é ad,;iiiir que sejill,l fritas i'on!raiaçoo's de artistas sem 

couisagraçai re/e('lIIIl(', 50/) 0 1(1/50)  /)ali() de perlJuissaO 111(1(i /)'/() iIlClS() li, (/) ca/3u1, 

do artigo 74, pelo) .iiup/es fito de sereni pro/i'louuais i/ eior a,'iíslico. Com base 

liesse riloioinIw equivocado, favorecido /)('la oniissao de alguns órgãos de controle, 

Sal) (ll(lrunnemuio' couulralados artistas e bandas nIuSu(ll5 de bolos os tipos e gostos, 

por eu/ores (/110' ('(iria!!! de acordo (011!o ili(eresse olo gestor 0)11 de espúrios "acordos 

euuI/)1('s(I 11(115". U() coniuns as denúncias 1/e (01!! ra laçoes (te 11111 mesmo grupo 

1iIli-,i((ll, (0111 ('atores toialmeiite destoauites, Jato ii/'erjaj;Ie sobre O 1711(11 Se oimiito'ni 

aIgioiia ali !ori(la1l(''. 

Sobre o valor da comilratação, basta lembrar que, mesmo quando inexigível 

a comilralação, é necessária a (l/)res('milação de justificativa do preço. 

No mesmo sentido leciona Marçal Justen Filho: 

J\Jüo) se lii,1ítu'á de se/e(Ionar o melhor ,)(irii sitribuir-lhe uuu destaque, 111(15 di' Ol)t('r 

05 /)rislilIlos 1./O' ii!!! (Irtisili /3(1111 aleuider (('l'I(i uieco'ssidadi' 1júb/ica. Nesses casos, 

torna- se inviável (1 seleção através de licitação, eis que não haverá. 

critério objetivo de j11laiuzc mito. Será impossível identificar um ângulo 

único e determinado para diferenciar performances artísticas. Daí a 

caracterização de inviabilidade de coumupetição.'grifr muosso). 

Diante da (:ompreens() de que a discrRionariedade na escolha pelo gestor nA() representa mera 
liberalidade, é oportuno) reiterar que OS atos da Adm iii istraço) Pública devem ser devidamente motivados, 
apontados OS fundamentos que justificam a opção daquele profissional, em específico, inclusive cm 
detrimento de alternativas disponíveis e A luz da com pau [ul idade entre a espécie de Ira ha Ilio artístico a ser 
contratado e a finalidade cultural específica do evento. 



Outrossim, nota-se, ainda, que a nova lei de contratações públicas incorporou jurisprudência 
reiterada do Tribunal de Contas da União, acerca do significado da eXpreSsãO "empr(,sário exclusivo". Veja-

se o § 20 do referido art. 74: 

7 	/ il1ï1 

'

fins d0 (iiS/)0SI0 11() 111(15(1 1í do 	i1/)111 iles li til -ligo, consuI('rll-s(' 

(1111/)1C(IIl() 'XClllSiO() 11 / )'''.()1l Jilsiïi O!! /1(rl(Ii(ï1 (/11(' /)OSSlffl contrato, (1('CIllr(lÇ(iO, 

('(Ir/li 011 oiili'o ílot'ii,in'ii 1 ) (/1(1' alc'sii' a ('xeliISi('uI(uI(' /ier1ia1ii'iiIt' ' (ï)!1111'lII(l de 

1'/)n'í li/ !liçs10, 110 !(1ÍS 011 1'111 1 5f(UI() eSJ)e('lfiCO, (10 profissioiuil do selar (irtislica, 

a/íisliiilii ti j)()sSIhilitl(u1e (1' (OIlIflhIílÇ(1() direta /)0V iiiexi:iI'iluImIe por iiu'io de 

('lI!/)n's(Íri() ((1111 1'('pn''11111(ii() r('sIri!a Ii eoeiilo ai! 10(01 ''J)'íif!(0. 

Portanto, não poderá o gestor realiiar contratações arbitrárias impondo suas preferências. 
Assim, assevera-se que para a legalidade da contratação fundada nesta hipótese de contratação) direta por 
inexigibilidade devem ser devidamente observados e preenchidos todos os requisitos e formalidades 
legais. 

3.2 DOS PRESSUP0ST0SfRlQU1S1F0S lSl'ECÍFIC0S A SEREM OBSERVADOS À 
CONTRJVFAÇÂO l)lRllA DE I'ROHSSIONAI. 1)0 SETOR ARTÍSTICO POR Mll() l)I 
INEXIGIBILIDADEI.  

Para que se efetive coii 1 rição de profissional artista por meio) da inexigibilidade, há de se 
dernonsi-rar de maneira robusta e inequivoca o preenchimento de todos OS pressupostos estabelecidos pelo 
inciso II do artigo) 74 da Lei de Licitações c/c as exigências contidas em seu §20. 

Sobre o tema, a título de paralelo, por exemplo, o Iribunal de Contas dos Municípios do Fstado 
da Bahia - FCM/ BA, por meio da Diretoria de Assistência aos Municípios (I)AM), publicou recentemente 
(2023) artigo) do projeto nom inado E'ílu Ias temáticas de Conhecimento sobre a contratação de profissionais 
do setor artístico e enumerou OS requisitos que devem ser observados pelos gestores a regular contratação. 
Veja-se: 

() prillleir(; re(/!1lsI!() 1' 11 /)ro/isslo,laliZuçii() (1(1 1111151(111 5(1' «ou tratado; a rL'(I(Iç(u) do 

1/1(151) Ii (1() (irI! )'o /4 1I('1l('i01I(i soi,ieuh' (1 i'oi(ralaçih, iii' '/)10fi55i011fll i/o seioi' 

lIrIlsIi(() ", si!eiiruiiulo sobn' artistas ainailoru's. 

!\IesIii i'sleira, a (loIlIrilIIl tece (Iio('rsos c(1l1u'IlIarI()s (1 r('S/)('lIo (105 01-1151(15 11(1(1 

/)I'o,íissu)liais, (I(' 11101/o (/10' ('X/)l(ill(I1fl05 ti se'IiiI (lI ) I11!s ('!!!('11(.li11I('1I10S de gr(lJIdo's 

(III (ores. 

.'íl() uI!1('II(l-, (li' hOti j'e'-.',uua, Ilah!Ir(i1 (111 jIlrI(Ii(li, ('55('11(1111S para o 

111(1111) 1' O ( (5('!1I1('Il 1(1 (1 0!iO!l!i(0S (10 País, (lbs('l'('(OI(l (1 (115/7051(1 11(1 

/)aragra/o 11111(1) 11(1 (li!. 1 /'() (Ii! Louu.'-tItllIçao / C(/era!: 

/ 	lIes('Il('l:)Io('r (1!ivi(lahle ((li(11i(0 (Ii' baixo risco, Jflifli (1 (jU(1! 51' valha 

('1,1 IilSj( 'iiiiu'iih' de pr()Jlrlei!(l(!(' /)ri)(1i!(l jrój ,rii, 011 (li' i('!'O'ifl)5 U)IIt'IISl1(l!5, -.'11I ii 

11('C('SSi(I(I(I(' (li' (jl((iiS(/i(cr (11(15 públicos de libera çiïo ílii iili ('alude ecoiu5i,iica; / 	1. 
(orífos nossos). 

Já Niebuhr faz urna reflexão a respeito) do silêncio do legislador, que acaba ensejando uma 
interpretação pela contratação por meio de processo licit1ório, "o que não faz inuito sentido se analisada 
a questão) 1 . . . ' porque OS serviços artísticos, prestados por profissionais ou amadores, São) por natureza 



singulares, cuja comparação (' subjetiva". () autor considera itie ci inexigibilidade Se impÕe tanto para OS 

artistas amadores, quanto para os profissionais, de forma que a contratação daqueles se basca ria no ca pu E 
do artigo 74, enquanto estes seriam contratados com fundamento no inciso II. 

hste tribunal de Contas dos Municípios (to Estado da Bahia, no Parecer n°  

01019-18, emitido por sua Assessoria juríd ica  (AJ U), referendou 
entendimento) de Jacoby quanto à inexistência de proibição, por parte do 
legislador, da contratação direta de artistas amadores, Sellá() veja-se: "Na 

que CO?Ceiii(' (lO COI1CCl/() '' Pi(?fis 10 (1l (/0' (/li(il(/UCI SL,/0/ (I1IÍSIW() ', .Joel de 
il'Icne::e.v Niehuhr. em .vzia obra — Dispensa e Inexigi/)i/idac/(' de lJc/fuçüc') Pública, 

/(Iilo!O Fór,,,n, Belo liorizonie, 2011, asse'ra que: Ouirossiin, advir/a-se que o 

rei rido inciso lii do ai-figo 25 mio /)roí/le (/ eon/ra/(Iç(u) de ar/is/as amadores. E/e 

simplesmenle pre(('i/li(l que a coiu/rafaç'[io deles mulo é fi/i por inexigibilidade, 

obrando em ('On/lV(/IÇ'ïO, /ó (/110' para os (illiS/(IS profissionais reconhece a 

inviabilidade de comnpe/iça() e, por com1seçlIjlu/e, a ni .vi,ihilidade. Mas, para admitir 

tal disiinçâo, a nci/ureza do couu/r(I/o de a/lis/a amador deve ser diversa da natureza 

cio comi/ralo de (ir/is/a profissional, o que, evjo/en/emenie mulo é verdadeiro. Num e 

noutro caso, a escolhi do artista depende de critério subjetivo, calcado na 
criatividade, o que torna inviável ii competição e, por efeito, autoriza a 
inexigibilidade. i\deniais, é possível que artista amador seja consagrado 
pela critica e pelo público, seja mais renomado do que urna plêiade de 
artistas profissionais. A arte repousa no espírito, nao nos registros da 
Delegacia do Ira balho.` 

Apesar da obra doutrinária mencionada dCiI'flhi ter sido publicada em 2011, sob a égide da 1 ei « 
8.666/1993, o dispositivo referente à contratação) de profissionais (to setor artístico) manteve-se similar na 

Lei n`14.133/2021, de forma que o posiciona mento) não se altera. 

() segundo requisito é a contratação por meio) de empresário exclusivo ou diretamente com o 
artista profissional. Neste sentido, a própria Lei n' Ii. 133/2021, 110 p2" do artigo 74, estabelece o Conceito) 
de "empresário exclusivo" 

"considera-se em presá ria exclusiva a pessoa física O)Li jurídica que possua  
contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
perrna 11(91 te e contínua de representação), no País ou em Estado específico, 
do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação 
direta por inexigibilidade por meio) de empresário com representação) 
restrita a evento) ou local especifico" 

Assim, é possível que a Administração Pública busque a contratação pessoal do próprio artista 
profissional ou entre em contato e negocie coni em presário exclusivo do) profissional do setor artístico, 
Sendo) esta a situação) liii) is (:0111 ti iii. Neste segundo CdSO, para que seja celebrada a contratação com o 
empresário do) artista, a legislação exige o atendimento do' três condições. 

A primeira é a existência de "contrato, declaração, carta OU outro documento,' que demo)nStre a 
permanência e continuidade da relação de exclusividade entre O) empresário) e o profissional, ou seja, a 
exclusividade deverá sei' com provada mente não eventual, a fim de diminuir O risco de uma intermediação 
Irregular por parte do dito empresário. 



Ik 

A título de informação, anota-se que O l'ribuiia 1 de Contas da Li fli() possui um posicionamento 

mais rigoroso, entendendo que a exclusividade deverá ser demonstrada por meio de exibição do contrato 
mantido entre o artista e o agente, que contenha cláusula de exclusividade, orientando ainda que tal 
contrato seja registrado em cartório. 

Importante compreender que este requisito busca proteger o erário público e impedir que 
intermediadores onerem ainda mais a contratação direta. Nessa linha, o seguinte julgado: 

( ) ('Oillriil() 1l(i() firflUiuI() (iir('IUIiU.'iiIe ('0?l O ii)'liSIll 011 (111IsIii(1() i)Iei/iiiii1' 
'Hl/)reS(ifl() 11(U) ('XCillSi,''O (I5il1('11(It' (1 ilIS/)OSiilOO /),)'( 'i/JiI(iilO, por(juaiiI() /)'i'I!I! 1 

jiie 11lt('rnw(Ilarlos lonu',,, (1 (oulrnIilçuo 111(115 oiu'rosu (10 o'I-nrio". (iteórdfio ii 

4.71412018 - 2" Câ,uum., Relalor MM. Marcos Beiiujuerer). 

Destaca-se, especificamenle sobre a necessidade/imprescindibilidade de apresei-ttação de 
contrato de exclusividade entre artista e empresário, acórdão recente do Tribunal de Contas da União 

o ( ICU) que asseverou caracterizar grave infração à norma legal, ensejando, ainda que não) configurado o 
dano ao erário, aplicação de multa e julgamento pela irregularidade das contas a apresentação de 
declarações de exclusividade restritas a temporadas, datas ou localidades específicas: 

"Nu (0i1!flhIaça() i1(' profissional (/0 selor arlislic() /)o1' illeXiXibilid(uIe  de lici!açõo, 
(1 11/)re-'Il1(IÇ1U) í1(' iih'S 111110 iii' ('XCilISit'líI(I(/(' resinlo (li) (Ii(l 1' ('1 l0C1Ili(kld(' (lo evento, 

VIII ('(': tio tvilIr(11() de ('xclllsu'iilluIe eu (rI' o artista e o eIiI/?res(Íflo coniralado, 

cariicleriza 'raoc' il!frllça()  li IU)l'flhll lesa!, ensl'jlull!o, (111111(1 (/111' 110 i'OilJigllr(UI() 

(1(1110 110 erário, aplicação de 1111111(1 1' /iiIg(111ulil() pelairre5ll!aridade das ('0111(15, 

liíiia onda que o conlriilo de ex(i1s1*  'idad(' e ifll/1('5( iIli/í('('I para caracterizar a 

!!I('ulI)iiuIa(Ie di' co1ii/)('hça() de (jilt' Irala o ar!. 25, 111(150 Iii, da Ii'i 8.666/1993." 
/loirdõo I'CL! li" 1.341/2022 	eii,u!a Câuiara. Rei Mi,,. Aii5usIo Nardes. 1)111(1 

tia sessão: 29/03/2022. 

Ademais, ante a aus('nciil de flexibilização da comprovação da exclusividade pelo 'Iribuna 1 de 
Contas Ustadual, e considerando que a análise da regularidade orçamentária, financeira, patrirno)nial e 
fiscal nas contratações públicas no âmbito estadual (' realizada pelo 'lCl/ NS, não se vislumbra qualquer 
incompatibilidade com o ordenamento) jurídico 110 emprego dos instrumentos relacionados na Lei Federal 
n.°  14.133/2021 para fins de comprovação da exclusividade. 

No) presente caso, consta cópia a o tenticada e registrada em Cartório de Documento de 
Representação Artística, com Cláusula de Fxclusiv idade de abrangncia em todo) O) território) nacional e 
int mao ional por moia do) qual a AI l( PAI( il( lPA 01 SI _1j'J RI 11 Nt \ 11 \ 1 05 LTDA. consta corno) 
representante exclusiva do artista José Alexandre da Silva Filho - XANI) AVIÃO. 

Portanto, tem-se que a exclusividade foi demonstrada por meio de exibição do contrato) mantido 
entre o artista e a empresa, conten(o) clausula de exclusividade, e registrado eiii arlório. 

For fim, em relação à expressão "artista consagrado", nota-se a presença tia conjunção) "0)11" 1)0) 

art. 74, II, da Lei n. 14.133/2021 (pela crítica espe'ia lizada ou pela opinião pública), a qual demonstra a 
prescindibilidade da presença de ambas as formas de consagração do artista, bastando apenas uma 



Ocorre que as eXpr&'SSÕCS "críticaespecializada" C "Opi fl i() pública" Sli) conceitos 

indeterminados e subjetivos, O q tR' certa ieii te provoca controvérsias a 111(1 1 fld ioreS liii dm1 1 iS( de cada caso 

concreto. Sobre o tema, traz-se iilll )OItlIitc 1)onderaçio do professor Guilherme Carvalho: 

I.)enire lautas Iii j  leses (não exaiislivas) i',:co,i1rii'is no corpo ,iornia!ioo regente 

(1(1 ,,,aWria, o artigo /4, II, tia lei 	14.133/2021 veiii ocusiona,iilo os niai.ç 

i1( (Ilor(ulos ilet,ali's, IioIa(1(lIlu'li!e eni f(ic(' iluis coIl!iltIíI('n!('s indeleriiiinaçoes dos 

I('I'lIiOS /)W/)0sil(ilIilelii(' illiliZ(iilOS /11)11) h'gisl,'iilor. (...) 

PnllleirallI('IIIe, udo lia i'o,,io uiegar (pie persiste iiuuia (iuoi(la sobre alguiis couiceitos 

- uuIauIfes!unI('ui!e illilelernnn(uios -- jreois1os 110 ,uie,uionaiio ílisj;osilioo legal. 

155(1 porqu(', fac(' 11 (IlIIl('lisli() lerniorial do jiiiis, ti (lu'ersi(i(ule citilunil e espaçosi e 

íiilíiI(l(l(i, 11110 seiuio lIlCOflIUlIl 11111 jrofissiouiu/ do setor (ir!1511c() ser, por exciujilo, 

consagrlu!() 11(1 Nord 	 ui este e, (10 iues,o leni/lo, (ouuI/ileI(lIlleulte (ies( ou j!e('l(l( 1 tiO Sul 

do Brasil. 'I'rata,ui-se de culturas, gostos, /)eellllarulades e uiiossiucrasias próprios 

iii,  ('(1(1(1 região. 

(...) 

(niio se 11111(1111 de couiceilos 11111)rec1so. e i,icuii/iiutes, inteirinuente uniihu'eis (lO 

sabor tio lempa e 11(1 espaço (Brasil), e tjiiuie 1I!lj)O'5í('('l (Isseoerar i/tIC 11111 artista e 

111(l!S 011 ni(1nos couisagiïiiio, /JOr(/ii(' ti O/Yilii(i() /)llllil((l ('ilUl 1', ('0111 eu,, 17/li' flhlll-SL' 

os ços10 e i )refi'rí.'uici iis, (1 (Jli(' 	(O1'rt'/íIll('() ii ii1i1iiitl luillII(Illa. (. . 

A liiii/iiu'/ile, (1 (Ji1('SI(i() tlillil(1 e uuiíiis ('llIb(lr(lÇïi(Ifl, ('iii decorrência, principalmente, 

tios (U'(iI!ç0 e dispersão ar! Lçlicos ;irojmimrciouiiIdos III ,his red('s SOCi(IiS. 

N Óbvio que não) se pretendo,  que o agente faça juntar centenas de recortes de jornal, por exemplo, 
sobre o artista, mas que indique sucintamente porque se convenceu do) atendimento) desse requisito) para 
promover a contratação direta, como citar o número de discos gravados, de obras do' arte importantes, 
referência a dois OU três famosos eventos. No mundo com predominância da divulgação) por meios de 
comunicação) à distância e virtual, a comprovação ficou bastante simplificada. 

Assim, para fins de comprovação da Consagração perante a crítica especial iïada e/ou opinião 
pública,  estão) acostados documentos Co)mproba tórios e a justificativa que a escolha ti() artista se coaduna 
COM o porte e o tipo) de evento) em que ocorrerá a apresentação. 

Assim, quanto) a esse critério, o Controle Interno) identificou diversos documentos acostados 
quanto à consagração) pela crítica especializada OU pela opinião 'ii 1)1 ka. 

Além disso, comprova-se que O) artista foi contratado por inexigibilidade para realizar sliow em 
Outros Municípios, entre i o ( k s ( ampi n_  Grande 'B, 	s 	1   Luís (orru/P1,Rccifc/l, 	tM  
Petrolândia/l'I e luclides  da Cunha/BA 

Assim, Visluflibfl) (pie O Secit'tárR) da pasta acostou justificativa expressa da Contratação, além 
das o)utTas contratações por inexigibilidade do artista se apresentando em outros eventos de porte similar, 
bem como declara expressamente que o artista em referência, de fato, possui conceito) artístico e 
consagração pela opinião pública. 



Neste caso, portanto, de acordo com o que consta destes a ti Los, o Controle Interno identifica a 
existência de um conjunto com proba tÓri() para fins de preench i mento do req ti isi Lo do item acima 
mencionado. 

A justificativa da escolha tio artista deve apontar as razões do convencimento do agente público. 
Tal justificativa é constante no lermo de Referência (item 4.1). 

I indispensável, ainda, a justificativa dos preços das contratações. 1 speciíicarnente sobre a 
justificativa do preço (pesquisa de preços), para esse tipo de contratação), cite-Se o que dispõe o art. 23 da 
Lei n. 14.133/2021 110 tocante às contratações diretas por inexigibilidade de licitação: 

Art. 23. () valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo) mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades 

o 	 do local de execução do objeto. 

.1 	N as contrataçoes diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando 
nà() for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida tios §§ 1°, 
2' e 3'' deste artigo, (: o contratado deverá omproVar previa mente que os 
preços estão em conformidade (:0111 os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes 110 período de até 1 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração, OU por outro meio 
i Cl ô 11 ('O). 

Destaca-se que o parânictro parâmetrode preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio prestador 
do serviço a ser contratado, haja vista que 5o) as características individuais do) artista que justificam sua 
contratação) por meio) de inexigibilidade de licitação), sendo inadequado o comparativo) de preços com 
outros profissionais, ainda que do mesmo ramo artístico. 

o Rsta posição é amparada pela (lou trina, conforme se extrai das lições de Jcwge Ulisses Jacobv 
Fernandes: 

COMUM .jue determinadas contratações que recaem sobre objetos 
singulares encontrem nessa justificativa declarações evasivas. Mesmo) O)S 

objetos de natureza singular têni uni preço estimado) no âmbito da 
razoa bi 1 idade, e, para ilustrar, basta lembrar que OS leilões para objetos de 
arte iniciam-se com uma avaliação) prévia e fixação) de um lance mínimo. 
Todos 0)S bens e atividades humanas possuem um valor que pode ser 
traduzido em moeda, pois, se não tiverem valor econômico, não podem ser 
objeto de contrato. U m possível parâmetro é verificar o)FCÇ() que o notório 
especialista cobra de o)L.itIi)S órgãos para realizar idêntico ou assemelhado). 
V.ssa vri fic:açào podo' ser feita pelas pu 1)1 icaçôes 110 Diário Oficial de 
ineXigi[)llidade ou pelas cópias de recibo fornecidas pelo) agente a ser 
contratado. (nosso grifo) 

fl 



Nessa linha, no que [auge aos valores da contratação, destaca-se que, em atenção à Orientação 
Normativa da Advocacia Geral da ti nião n 17, de 1" de abril de 2009, também replicada o'ni diversos 
julgados do 'ICU, "( obrigatória a justifica 1 \a de preço na inexigibilidade de licitação, que deverá ser 
realizada mediante a comparação da proposta apresentada com preços praticados pela futura contratada 
junto a outros órgãos públicos ou pessoas privadas". 

Lembrando que a decisão administrativa, a escolha do artista e a justificativa são de 
responsabil idad e da autoridade emitente e contraente. 

l)it() isso, passamos a análise dos documentos juntados aos autos, qwmlo ao preenchimento das 
exigoncias legais. 

4.1 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS Ao I'IANFJAMEN'l'() DA CONTRATAÇÃO. 

De acordo com a Lei n"14.133, de-202-1, a IN SI Gl S N`58, de 2022, ca IN SI G NS/ ME N`81, de 
2022, a Administração Pública deverá produzir OS documentos abaixo ) durante a fase de planejamento da 
contratação: 

a) documento paia formalização çLi il'innli; 

b) estudo to'CniC() preliminar; 

e) ma r ( ) de r isco; 

d ) termo de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos: documento para 
formalização da demanda, estudo técnico preliminar; mapa(s) de risco e termo de referência, vejamos: 

4.2 DOCUMENTO PARA 101(N'IAI IZAÇA() 1)A DEMANDA. 

Da análise do documento de formalização da demanda, percebe-se que foram previstos OS 

conteúdos do art. 8°  do Decreto n° 10.947, de 25 de janeiro de 2022, especialmente a justificativa da 
necessidade da contratação, o nome da área recj ii is 1 ta ii te ou técnica com a identificação) do) responsável e a 
indicação da data pretendida para a conclusão da contratação. 

4.3 ES'I'Ul)() 'FlCNlC() PRI:l.IMINAR. 

Quanto ao estudo preliminar, a equipe- de planejamento deverá (:ert iI ica r-se de que trazem OS 

conteúdos previstos no) art. 9°, da IN SI ( IS n° 58, de 2022. Tal dispositivo estabelece que OS estudos 
preliminares, obrigatoriamente, deverão conter: 

• Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público (inc. 1); 

• lstimativa das qua ittidados d serem contratadas, acompanhada das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão) suporte, considerando 
cl 	interdependência com outras contra [ações, de modo a possi bi 1 itar 
economia de escala (inc. \1); 

• I;stimativa do valor da contratação), acompanhada dos preços tio tários 
relerenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 



o 

SI! porte, i  ti(' poderão constar de anexo classificado, se a Administração 
optar por preservar o seu sigilo até a conclusao) da licitação (in(,. VI); 

• justificativas para o parcelamento ou não da solução (inc. VII); 
e 

	

	Posicionamento conclusivo sobre a adequação ) da contratação para o 
atendimento da necessi(la(le a que se destina (inc. XIII). 

No caso, verifica-se que a í\d 1)) inistraÇã() jUntOu o es tudo) técnico preliminar e percebe-se que 
referido documento contém, em geral, os elementos exigidos i'1a IN SIG 1 S n° 58, de 2022. 

4.4 (ERlNClAMlN'l'() 1 ) EI RISCO. 

(:ah( pontuar que "Mapa de Riscos" não se confunde com cláusula de matriz de risco, a qual 
será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, em que se a loca, de forma prévia e acertada, a responsabilidade 
das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. Assim, a 
idealização e elaboração do "Mapa de Riscos" não supre a necessidade da /\d m inistração) Pública, em 
momento oportuno, discutir a matriz de riscos a ser estabelecida no instrumento contratual. 

Quanto ao mapa de riscos (art. 72, 1, da Lei 11('14.133, d(,  2021), percebe-se que contém a indicação 
do risco, da probabilidade, do impacto, do) responsável e das ações preventiva e de contingência 

4.5 TERMO DE RI]IRÊNCIA. 

() 'l'ermo de Referência é o documento que deverá conter a definição do objeto, incluídos sua 
natureza, 05 quantitativos, O pra/o) do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação, a 
fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da contra (ação, o modelo de execução 
do objeto, o modelo de gestão do contrato, OS critérios de medição e de pagamento, a forma e critérios de 
seleção do fornecedor, as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referencia is, das memórias de cálculo e dos docu in'ntos que lhe dão) suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos ca lcu los, que devem co)nsta r de documento separado e 
classificado e a adequação orçamentária (a ri. 6", XXIII, da Lei n" 14.133, de 2021). 

No caso, consta dos autos O) Ierm() de Referencia, elaborado) peli área requ isitante, datado e 
assinado. 

Nesse contexto, em análise em inen temente formal, verifica-se que o termo) de referência 
contemplou todas as exigências legais. 

4.6 DA JUSTIFICATIVA 1)1: PRIÇ(). 

No presente caso, a título) de justificativa de preço, a i\d m inistraçã() Pública acosta documentos 
que demonstram a cobrança compatível com o mercado para evento) do) mesmo porte, a exemplo das 
contratações por ou tl'o)s órgãos públicos, tios tiiii nicípios dc Campina - ( aJeJlpç)_ valor de R$ 
700.000,00 (setecentos mil reais); São luís/MA 110) valor de RS 700.00000 (setecentos mil reai; Luís 
Corrcia/Pl no valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais); RccifeJPF no valor d  RS 
700.000,00 (setecentos mil reais); I'ctrolândia/l'L no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) e 
Luclides da Cunha/BA no) valor de R$ 700.000,00 (setecen(os mil reais). 



O cachê musical contempla: 

• Cachê do Artista: 1(5 498.000,00; 

• Tributos Municipais "ISS": R$ 35.000,00; 

• Tributos Federais: R$ 105.000,00; 

• Custos Com Músicos: 1(5 18.000,00; 

• Custos com fogos: 1(5 8.500,00; 

• Custos com seguranças do artista: 1(5 2.000,00; 

• Custos com hospedagens: R$ 4.500,00; 

• Custos Com deslocamento até o Município: RS 6.500,00; 

• Custos COfli translado local músicos, equipamentos e artista": 1(5 15.000,00; 

• Custos com diária de alimentação: 1(5 3.000,00; 

• Custos COfli abastecimento de camarim: 1(5 4.500,00. 

Total: 1(5 700.000,00 (setecentos mil reais). 

Portanto, o valor proI)OSI()  de 1(S700.000,00 (setecentos mil reais) está em consonância com o 

valor de mercado, ('Oníorme documentação acostada, a qual parece estar compatível com previsão 

orçamentária e pi-t--sente no I'CA de i'nodo que não cabem considerações sobre o assunto. 

Assim, o processo esgotou legal mente todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação 

deste setor de controle interno. 

5. CONCLUSÃO. 

Ante o exposto, obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal « 14.133/2021, manifesta-

se, portanto, pela continuidade do processo licitatório e SCUS ulteriores atos, sem outras considerações. 

o parecer, ora su bm ('ti do à a p  n'c 1 acao. 

1. o ({tR Lemos a relatar. A vossa consideração. 

1 tabaiana/SF, 28 de abril de 2025. 

çfit 
AN I lKi\ ROl INF OJIVI IRA BoR; FS 
¶-ecretári \ 1 tinicipal de Controle Interno 

W1. k1'?s 
Coordenador de NJ úle() 


